














































































33 Impressão de Propositura 

Lei Ordinária n° : 11136 	Data : 06/07/2015 

Classificações : Denominações, Leis Publicadas pela Câmara, ADIN - Ação Direta de Inconstitucionalidade 

Ementa : Dispõe sobre denominação de "ROSA LATORRE — IRMÃ RÉGIS" o novo hospital público e dá outras 
providências. 

LEI N° 11.136, DE 6 DE JULHO DE 2015 
	KE 	 KL 	 RE 	 

(Declarada Inconstitucional nos autos da ADIN n° 2172033 40.2015.8.26.0000  com modulação dos 
efeitos para 90 dias, contados a partir dc 27.01.2016) (Declarada Constitucional nos autos do RE n° 
1.013-117, relatado pelo Ministro Edson Fachin, publicado no DJE em 4/09/2017) 
	 RE 	 RE 	  

Dispõe sobre denominação de "ROSA LATORRE — IRMÃ RÉGIS" o novo hospital público e dá 
outras providências. 

Projeto de Lei n° 01/2015, de autoria do Vereador José Antonio Caldini Crespo 

Gervino Cláudio Gonçalves, Presidente da Câmara Municipal de Sorocaba, de acordo com o que 
dispõe o § 8°, do Art. 46, da Lei Orgânica do Município de Sorocaba, e o § 4° do Art. 176 da Resolução 
n° 322, de 18 de setembro de 2007 (Regimento Interno) faz saber que a Câmara Municipal de Sorocaba 
decreta e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica denominado "ROSA LATORRE — IRMÃ RÉGIS" o novo hospital público, localizado 
nesta cidade, na Avenida Ipanema com a Rua Naim, antigas dependências da garagem da TCS. 

Art. 2° A placa indicativa conterá, além do nome, a expressão: "Cidadã Emérita — 1916/2012". 

Art. 3° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das verbas próprias 
consignadas no orçamento. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA, aos 6 de julho de 2015. 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
Presidente 

Publicada na Divisão de Expediente Legislativo da Câmara Municipal de Sorocaba, na data supra.- 

JOEL DE JESUS SANTANA 
Secretário Geral 

TERMO DECLARATÓRIO 

A presente Lei n° 11.136, de 6 de julho de 2015, foi afixada no átrio desta Câmara Municipal de 
Sorocaba, nesta data, nos termos do Art. 78, § 4°, da Lei Orgânica do Município. 

Câmara Municipal de Sorocaba, aos 6 de julho de 2015. 

JOEL DE JESUS SANTANA 

Secretário Geral 
Este texto não substitui o publicado no DOM de 08.07.2015 

http://www.camarasorocaba.sp.gov.br/sitecamara/proposituras/verpropositura?impressao=true 	 1/1 
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RELATOR 	 : MIN. EDSON FACHIN 

RECTE.(S) 	 :PRESIDENTE DA CÂMARA MUN IPAL DE 
SOROCABA 

ADV.(A/S) 	 :ALMIR ISMAEL BARBOSA 
ADV.(A/S) 	 :MARCIA PEGORELLI ANTUNES 
RECDO.(A/S) 	 :PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SOROCABA 
ADV.(A/S) 	 :PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE 

SOROCABA 

DECISÃO: Trata-se de recurso extraordinário interposto em face de 
acórdão do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, 
assim ementado (eDOC 5, p. 58): 

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE — Leis 
n. 11.136, 11.137 e 11.138, de 06/07/2015, do Município de 
Sorocaba — Legislação, de iniciativa parlamentar, que deu nome 
a via pública, praça e hospital municipal - Denominação de ruas 
é ato privativo do Chefe do Executivo, uma vez que a 
nomenclatura de logradouros públicos constitui elemento da 
sinalização urbana - Vício de iniciativa configurado — Função 
legislativa da Câmara dos Vereadores possui caráter genérico e 
abstrato — Ofensa ao princípio da separação dos poderes — 
Competência Privativa do Executivo Municipal usurpada — 
Ação direta julgada procedente, para declarar a 
inconstitucionalidade das leis." 

Os embargos de declaração foram acolhidos para sanar a omissão 
apontada, sem alteração do resultado (eDOC 5, pp. 113-115). 

No recurso extraordinário, com fundamento no art. 102, III, "a", do 
permissivo constitucional, aponta-se ofensa aos arts. 2 2, 61 e 84, II e 
XXVII, da Constituição Federal. 

Nas razões recursais, sustenta-se, em suma, que os atos normativos 
objeto da ação direta de inconstitucionalidade no tribunal de origem 
revelam-se atos de efeito concreto, de modo que a via eleita mostra-se 
inadequada. Sustenta-se, também, a inocorrência do vício de iniciativa, 

Documento assinado digitalmente conforme MP ri° 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil. O 
documento pode ser acessado no endereço eletrônico http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/  sob o número 13524291. 
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posto que as regras de iniciativa privativa se encontram previstas 
expressamente no § 1 2  do artigo 61 da Constituição Federal e, não se 
enquadrando o caso nas exceções, deve lhe ser aplicada a regra geral de 
iniciativa legislativa prevista no "caput" do referido artigo (eDOC 5, pp. 
77/86). 

Em contrarrazões, a Prefeitura de Sorocaba assevera que o acórdão 
ocorrido não afrontou à Constituição Federal e que a matéria constante 
das leis municipais "refere-se à competência exclusiva da Administração 
Pública, qual seja: atividade administrar o município, mediante atuação 
concreta" (eDOC 5, p. 131, grifo no original). Aduz que as leis municipais 
objeto da ação direta de inconstitucionalidade "denominam próprios e 
logradouros públicos, que geram efeitos e condicionam direitos 
subjetivos indeterminados", irradiando seus efeitos de modo geral e 
abstrato, não se podendo especificar qual ou quais, nem quantas, pessoas 
são colhidas por suas normas (eDOC 5, p. 134). 

A Presidência do TJ/SP, por entender presentes os requisitos de 
admissibilidade, admitiu o recurso (eDOC 5, p. 155/156). 

É o relatório. Decido. 
A irresignação merece prosperar. 
É antiga e consolidada a jurisprudência no âmbito desta Corte, no 

sentido de que os atos normativos de efeitos concretos não podem ser 
objeto de ação direta de inconstitucionalidade. Confira-se, a propósito: 

"EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. 	DIREITO 	CONSTITUCIONAL. 

CONTROLE 	 CONCENTRADO 	 DE 

CONSTITUCIONALIDADE. ATO NORMATIVO DE EFEITO 

CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 

IMPUGNAÇÃO DA CONSTITUCIONALIDADE DE NORMA 

ESTADUAL NO TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PARÂMETRO: 

CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRECEDENTES. AGRAVO 

REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. (RE 

656.160-AgR, Relatora Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma, 

DJe 18.08.2014) 
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Destaco o seguinte trecho do voto condutor do julgamento no 

referido precedente: 

"2. Como afirmado na decisão agravada, este Supremo 
Tribunal Federal assentou que os atos normativos de efeitos 
concretos não podem ser objeto de ação direta de 
inconstitucionalidade. A Lei estadual n. 13.274/2008, declarada 
inconstitucional pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, 
enquadra-se nessa modalidade, pois foi editada exclusivamente 
para nomear o 18Q Batalhão de Polícia Militar Metropolitano. 
Confiram-se os seguintes julgados: 

'Agravo 	regimental 	em 	ação 	direta 	de 
inconstitucionalidade. Item 2 - no que se refere a créditos 

provenientes do Estado do Amazonas - e Anexo II, item 1.1, do 
Comunicado CAT 36, da Coordenadoria da Administração 
Tributária do Estado de São Paulo. 2. O Comunicado CAT-
36/2004, da Coordenadoria de Administração Tributária do 

Estado de São Paulo, constitui mero ato administrativo despido 
de normatividade, isto é, não é ato normativo autônomo, geral e 
abstrato e, portanto, não pode ser submetido à fiscalização 
abstrata de sua constitucionalidade, conforme a consolidada 
jurisprudência desta Corte. 3. Agravo regimental desprovido' 
(ADI 3.350-AgR, Rel. Min. Gilmar Mendes, Plenário, DJe 
31.10.2008 — grifos nossos). 

'Ação direta de inconstitucionalidade: inviabilidade: ato 
normativo de efeitos concretos. 1. O Decreto Legislativo 121/98, 
da Assembleia Legislativa do Estado do Piauí, impugnado, 
impõe a reintegração de servidores, que teriam aderido ao 
Programa de Incentivo ao Desligamento Voluntário do Servidor 
Público Estadual (L. est. 4.865/96). 2. O edito questionado, que, 
a pretexto de sustá-los, anula atos administrativos concretos - 
quais os que atingiram os servidores nominalmente relacionados 
- não é um ato normativo, mas ato que, não obstante de alcance 
plural, é tão concreto quanto aqueles que susta ou torna sem 
efeito. 3. É da jurisprudência do Supremo Tribunal que só 
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constitui ato normativo idôneo a submeter-se ao controle 

abstrato da ação direta aquele dotado de um coeficiente mínimo 

de abstração ou, pelo menos, de generalidade. 4. Precedentes (vg. 
ADIn 767, Rezek, de 26.8.92, RTJ 146/483; ADIn 842, Celso, 

DJ 14.05.93)' (ADI 1.937-MC-Q0, Relator o Ministro 

Sepúlveda Pertence, Plenário, DJe 31.8.2007 — grifos 

nossos)." 

No caso dos autos, verifica-se que as Leis Municipais 11.137, 11.138 e 
11.136, todas de 2015, declaradas inconstitucionais pelo Tribunal a quo em 

ações diretas de inconstitucionalidade, atribuem denominação a uma via 
pública municipal, a uma praça e a um hospital público, respectivamente, 
constituindo-se, assim, atos normativos de efeito concreto. 

Por ter o acórdão recorrido divergido da jurisprudência desta Corte, 
conheço do recurso extraordinário, nos termos dos arts. 932, V, "b", do 
CPC, e 21, § 2, do RISTF, e o provejo para, anulando o acórdão recorrido, 
declarar extinto o processo, sem resolução de mérito, ante a inadequação 
da via eleita. 

Publique-se. 
Brasília, 31 de agosto de 2017. 

Ministro EDSON FACHIN 
Relator 

Documento assinado digitalmente 
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